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PARTE I – CLÁUSULAS GERAIS  

CAPÍTULO I - Disposições Gerais 

Artigo 1.º | Objeto 

O presente caderno de encargos compreende as cláusulas a incluir no contrato e tem por 
objeto a aquisição dos bens discriminados no Anexo A, pelo Ministério da Defesa Nacional – 
Marinha – Comando da Zona Marítima da Madeira, doravante designado por contraente 
público. 

Artigo 2.º | Contrato 

1.  O contrato é composto pelo respetivo clausulado contratual e os seus anexos, caso o 
contrato seja reduzido a escrito. 

2.  O contrato a celebrar integrará os seguintes elementos: 

a.  Os suprimentos dos erros e das omissões do caderno de encargos identificados 
pelos concorrentes, desde que expressamente aceites pelo órgão competente 
para a decisão a contratar; 

b.  Os esclarecimentos e as retificações relativos ao caderno de encargos; 

c.  O caderno de encargos e respetivos anexos; 

d.  A proposta adjudicada; 

e.  Os esclarecimentos sobre a proposta adjudicada prestados pelo adjudicatário. 

3. Em caso de dúvida ou divergência entre os documentos acima referidos, prevalecem os 
documentos pela ordem indicada no número anterior. 

Artigo 3.º | Duração e vigência do Contrato 

1. O contrato entrará em vigor no dia útil seguinte à sua assinatura, ou no dia útil seguinte 
ao envio do Pedido de Compra pelo contraente público, conforme aplicável. 

2. O contrato cessará quando forem quitadas todas as prestações. 

3. A entrega dos bens e respetiva instalação será efetuada no prazo máximo de 100 
dias, a conta da data mencionada no ponto 1. 

Artigo 4.º | Local de entrega dos bens 

1. Os bens serão entregues e instalados no Cais n.º 4 (a Este do Cais Norte), o qual está 
destinado aos navios patrulha da Marinha, sito na Pontinha – Porto do Funchal, 9004-
518 Funchal. 

2. O adjudicatário obriga-se a disponibilizar, simultaneamente com a entrega dos bens 
objeto do contrato, o seguinte: 

3. Toda documentação que seja necessária para a boa e integral utilização daqueles; 

4. Certificados de origem e de conformidade técnica, caso aplicável. 

5. O não cumprimento do referido em 2. implicará a rejeição do material; 

6.  Todas as despesas e custos com o transporte dos bens objeto do contrato para o local 
de entrega são da responsabilidade do adjudicatário. 
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CAPÍTULO II – Obrigações Contratuais 

SECÇÃO I - Obrigações do Adjudicatário 

Artigo 5.º | Obrigações principais do adjudicatário 

1.  Sem prejuízo de outras obrigações previstas na legislação aplicável, no presente Caderno 
de Encargos ou nas cláusulas contratuais, da celebração do contrato decorrem para o 
adjudicatário as seguintes obrigações: 

a.  Obrigação de entrega dos bens identificados na sua proposta no prazo indicado 
no artigo anterior; 

b.  Obrigação de garantia dos bens; 

c. Obrigação de pagamento de todas as despesas decorrentes de prestação de 
cauções e do processo de fiscalização prévia pelo Tribunal de Contas, se aplicável; 

d.  Obrigação de manter o primeiro outorgante atualizado das contribuições perante 
a Segurança Social e as Finanças, através das respetivas declarações ou 
certidões, sem as quais não serão efetuados pagamentos. 

Artigo 6.º | Conformidade dos bens 

1.  O adjudicatário obriga-se a entregar ao contraente público os bens objeto do contrato 
com as caraterísticas, especificações e requisitos técnicos, incluindo a conformidade com 
a amostra entregue durante a tramitação procedimental, caso aplicável. 

2.  Os bens objeto do contrato devem ser entregues em perfeitas condições de serem 
utilizados para os fins a que se destinam, devem ser igualmente adequados às utilizações 
habitualmente dadas aos bens do mesmo tipo e, ainda, terem as qualidades e o 
desempenho habituais nos bens do mesmo tipo e que a entidade adjudicante pode 
razoavelmente esperar, atendendo à natureza do bem e, eventualmente, às declarações 
públicas sobre as suas características concretas feitas pelo produtor ou pelo seu 
representante, nomeadamente na publicidade ou na rotulagem. 

3.  O adjudicatário é responsável, perante o contraente público, por qualquer discrepância 
dos bens objeto do contrato, que exista no momento em que os bens lhe são entregues. 

Artigo 7.º | Inspeção dos bens 

1.  Efetuada a entrega dos bens objeto do contrato, o contraente público, por si ou através 
de terceiro por ele designado, procede, no prazo de 10 (dez) dias, à inspeção quantitativa 
e qualitativa dos mesmos, com vista a verificar, respetivamente, se os mesmos 
correspondem às quantidades estabelecidas e se reúnem as caraterísticas, 
especificações e requisitos técnicos definidos no presente Caderno de Encargos e na 
proposta adjudicada, bem como outros requisitos exigidos por lei. 

2.  A inspeção qualitativa a que se refere o número anterior incide sobre os bens fornecidos, 
sendo efetuada através de testes e por peritos técnicos do contraente público, para 
verificação das caraterísticas, especificações e requisitos qualitativos. 

3.  Durante a fase da inspeção qualitativa, o adjudicatário deve prestar aos serviços 
competentes do contraente público toda a cooperação e todos os esclarecimentos 
necessários, podendo fazer-se representar durante a realização daquela inspeção, 
através de pessoas devidamente credenciadas para o efeito. 
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4.  Quando a inspeção qualitativa for efetuada com recurso a serviços, contratados 
especificamente para esse efeito, os encargos daí decorrentes, devidamente 
comprovados, são da responsabilidade do adjudicatário.  

Artigo 8.º | Inconformidades ou discrepâncias  

1.  No caso da inspeção qualitativa indicada no artigo anterior não comprovar a total 
conformidade dos bens objeto do contrato, bem como a sua conformidade com as 
exigências legais, ou no caso de existirem discrepâncias com as caraterísticas, 
especificações e requisitos técnicos definidos no presente Caderno de Encargos, o 
contraente público deve disso informar, por escrito, o adjudicatário. 

2.  No caso previsto no número anterior, o adjudicatário deve proceder, à sua custa e no 
prazo razoável que for determinado pelo contraente público, às substituições necessárias 
para garantir o cumprimento das exigências legais e das caraterísticas, especificações e 
requisitos técnicos anteriormente referidos. 

3.  Após a realização das substituições necessárias pelo adjudicatário, no prazo respetivo, o 
contraente público procede à realização de nova inspeção qualitativa, nos termos do 
artigo anterior.  

Artigo 9.º | Receção do material 

1. O material deve ser acompanhado de guia de remessa, em triplicado, e respetiva fatura 
em duplicado com a indicação bem visível de: 

a. Número do Processo de Despesa (NPD); 

b. Número do Pedido de Compra (PC) ou do Contrato; 

c. Número do Compromisso; 

d. Morada; 

e. IBAN e código SWIFT; 

f. Endereço de Email; 

g. NIPC ou VAT NUMBER. 

2. As faturas deverão ser remetidas ao contraente público no prazo máximo de 5 dias úteis 
após a assinatura do auto de receção respetivo, de acordo com os art.os 7.o e 36.o do 
CIVA. 

Artigo 10.º | Aceitação dos bens 

1.  Caso as inspeções a que se refere o artigo 7.o comprovem a total conformidade dos bens 
objeto do contrato com as exigências legais, e neles não sejam detetados quaisquer 
defeitos ou discrepâncias com as caraterísticas, especificações e requisitos técnicos 
definidos no presente Caderno de Encargos, deve ser emitido, no prazo máximo de 8 
dias a contar da data final das inspeções, um auto de receção, assinado pelos 
representantes do adjudicatário e do contraente público. 

2.  Com a assinatura do auto a que se refere o número anterior, ocorre a transferência da 
posse e da propriedade dos bens objeto do contrato para o contraente público, bem 
como do risco de deterioração ou perecimento dos mesmos, sem prejuízo das obrigações 
de garantia técnica que impendem sobre o adjudicatário.  
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Artigo 11.º | Rejeição dos fornecimentos 

1. Os bens rejeitados são considerados para todos os efeitos como não entregues. 

2. Estas rejeições serão alvo de notificação ao adjudicatário, sendo as remoções dos bens 
feitas por conta e risco do mesmo. 

3. Passados 8 dias sobre a respetiva notificação, se os bens rejeitados continuarem nas 
instalações do contraente público sem serem removidos, entende-se que estes passam 
para sua posse como incapazes. 

Artigo 12.º | Garantia dos bens 

1. A garantia dos bens importa sobre o compromisso de o adjudicatário se responsabilizar 
perante a entidade adjudicante, sem quaisquer encargos adicionais para este, de 
substituir, reparar ou ocupar-se de qualquer modo e, ainda, de reembolsar o preço pago, 
no caso de este não corresponder às condições enumeradas na sua proposta. 

2. Por reparação do bem entende-se que, na falta de conformidade do bem, a reposição do 
bem de consumo em conformidade com o presente contrato. 

3. Se por força da lei nada obstar em contrário, todas as obrigações descritas no presente 
contrato relativas à garantia dos bens são da exclusiva responsabilidade do 
adjudicatário. 

Artigo 13.º | Dever de sigilo 

1.  O adjudicatário deve guardar sigilo sobre toda a informação e documentação, técnica e 
não técnica, comercial ou outra, relativa à atividade da Marinha, de que possa ter 
conhecimento ao abrigo ou em relação com a execução do contrato. 

2.  A informação e a documentação cobertas pelo dever de sigilo não podem ser 
transmitidas a terceiros, nem objeto de qualquer uso ou modo de aproveitamento que 
não o destinado direta e exclusivamente à execução do contrato. 

SECÇÃO II - Obrigações da Entidade Adjudicante 

Artigo 14.º | Preço Base 

1.  O preço acima referido não pode, em caso algum, exceder o montante total máximo de 
40.000 € (quarenta mil euros, com IVA excluído), considerado como parâmetro base do 
preço contratual. 

2.  Caso o procedimento seja constituído por lotes, deverá ser respeitado o preço base de 
cada lote definido no Anexo A, não podendo em qualquer caso ser ultrapassado. 

Artigo 15.º | Preço Contratual 

1.  Pelo fornecimento dos bens objeto do contrato, bem como pelo cumprimento das demais 
obrigações constantes do presente Caderno de Encargos, o contraente público deve 
pagar ao adjudicatário o preço constante da proposta adjudicada, acrescido de IVA à 
taxa legal em vigor. 

2.  O preço referido no número anterior inclui todos os custos, encargos e despesas cuja 
responsabilidade não esteja expressamente atribuída ao contraente público, 
nomeadamente os relativos ao transporte dos bens objeto do contrato para o respetivo 
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local de entrega e instalação, bem como quaisquer encargos decorrentes da utilização 
de marcas registadas, patentes ou licenças. 

Artigo 16.º | Condições de pagamento 

1.  As quantias devidas pelo contraente público, nos termos dos artigos anteriores, serão 
pagas no prazo de 60 (sessenta) dias após a receção pelo contraente público das 
respetivas faturas, as quais só podem ser emitidas após o vencimento da obrigação 
respetiva.  

2.  Para os efeitos do número anterior, a obrigação considera-se vencida com a assinatura 
do documento de quitação respetivo. 

3.  Em caso de discordância por parte do contraente público, quanto aos valores indicados 
nas faturas, deve este comunicar ao adjudicatário, no prazo de 8 (oito) dias, por escrito, 
os respetivos fundamentos, ficando o adjudicatário obrigado a prestar os 
esclarecimentos necessários ou proceder à emissão de nova fatura corrigida, em igual 
prazo. 

4.  Desde que devidamente emitidas e observado o disposto no ponto 1. do presente artigo, 
as faturas são pagas através de transferência eletrónica. 

5. O adjudicatário não pode efetuar a transmissão de créditos ao abrigo de contratos de 
factoring ou proceder à cessão de créditos sem autorização expressa do contraente 
público. 

6.  Caso o contrato esteja sujeito a fiscalização prévia do Tribunal de Contas, não serão 
efetuados quaisquer pagamentos antes da obtenção da Declaração de Conformidade ou 
Concessão de Visto pelo Tribunal de Contas. 

Artigo 17.º | Mora no pagamento 

1. O adjudicatário terá direito a juros de mora no pagamento das situações liquidadas e 
aprovadas, quando a mesma exceder 60 (sessenta) dias a contar da data da aprovação 
da fatura. 

2. Se o atraso na realização de qualquer pagamento se prolongar por mais de 120 (cento 
e vinte) dias, o adjudicatário poderá proceder à resolução do contrato. 

3. Os prazos referidos no presente artigo só iniciam a sua contagem após a emissão dos 
documentos mencionados no ponto 5. do artigo anterior, quando aplicável. 

CAPÍTULO III – Penalidades Contratuais e Resolução  

Artigo 18.º | Penalidades contratuais  

1.  Pelo incumprimento de obrigações emergentes do contrato, o contraente público pode 
exigir do adjudicatário o pagamento de uma pena pecuniária, de montante a fixar em 
função da gravidade do incumprimento, nos seguintes termos: 

a.  Nos 8 (oito) dias além do prazo fixado no n.º 3 do artigo 3.º a penalidade será 
de 0,5‰, por cada dia de atraso; 

b.  Entre os 9 (nove) e os 30 (trinta) dias além do prazo fixado no n.º 3 do artigo 
3.º, a penalidade será de mais 1‰, por cada dia de atraso; 
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c.  Após 31 (trinta e um) dias além do prazo fixado no n.º 3 do artigo 3.º, a 
penalidade será de mais 1,5‰, por cada dia de atraso. 

2.  O valor acumulado das sanções pecuniárias não pode exceder 20% do preço contratual, 
sem prejuízo do poder de resolução do contrato. 

3.  A sanção pecuniária aplicada será descontada na fatura imediatamente seguinte ao facto 
que a originou ou, caso tal não seja possível, será emitida nota de crédito. 

4.  Na determinação da gravidade do incumprimento, o contraente público tem em conta, 
nomeadamente, a duração da infração, a sua eventual reiteração, o grau de culpa do 
adjudicatário e as consequências do incumprimento. 

5.  O contraente público pode compensar os pagamentos devidos ao abrigo do contrato com 
as penas pecuniárias devidas nos termos do presente artigo. 

6.  As penas pecuniárias previstas no presente artigo não obstam a que o contraente público 
exija uma indemnização pelo dano excedente. 

Artigo 19.º | Força maior 

1.  Não podem ser impostas penalidades ao adjudicatário, nem é havida como 
incumprimento, a não realização pontual das prestações contratuais a cargo de qualquer 
das partes que resulte de caso de força maior, entendendo-se como tal as circunstâncias 
que impossibilitem a respetiva realização, alheias à vontade da parte afetada, que ela 
não pudesse conhecer ou prever à data da celebração do contrato e cujos efeitos não 
lhe fosse razoavelmente exigível contornar ou evitar. 

2.  Podem constituir força maior, se se verificarem os requisitos do número anterior, 
designadamente, tremores de terra, inundações, incêndios, epidemias, sabotagens, 
greves, embargos ou bloqueios internacionais, atos de guerra ou terrorismo, motins e 
determinações governamentais ou administrativas injuntivas. 

3.  Não constituem força maior, designadamente: 

a.  Circunstâncias que não constituam força maior para os subcontratados do 
adjudicatário, na parte em que intervenham; 

b.  Greves ou conflitos laborais limitados às sociedades do adjudicatário ou a grupos 
de sociedades em que este se integre, bem como a sociedades ou grupos de 
sociedades dos seus subcontratados; 

c.  Determinações governamentais, administrativas, ou judiciais de natureza 
sancionatória ou de outra forma resultantes do incumprimento pelo adjudicatário 
de deveres ou ónus que sobre ele recaiam; 

d.  Manifestações populares devidas ao incumprimento pelo adjudicatário de normas 
legais; 

e.  Incêndios ou inundações com origem nas instalações do adjudicatário cuja causa, 
propagação ou proporções se devam a culpa ou negligência sua ou ao 
incumprimento de normas de segurança; 

f.  Avarias nos sistemas informáticos ou mecânicos do adjudicatário não devidas a 
sabotagem; 

g.  Eventos que estejam ou devam estar cobertos por seguros. 

4.  A ocorrência de circunstâncias que possam consubstanciar casos de força maior deve 
ser imediatamente comunicada à outra parte. 
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5.  A força maior determina a prorrogação dos prazos de cumprimento das obrigações 
contratuais afetadas pelo período de tempo comprovadamente correspondente ao 
impedimento resultante da força maior.  

Artigo 20.º | Resolução por parte do contraente público  

1.  Sem prejuízo de outros fundamentos de resolução do contrato previstos na lei, o 
contraente público pode resolver o contrato, a título sancionatório, no caso de o 
adjudicatário violar de forma grave ou reiterada qualquer das obrigações que lhe 
incumbem. 

2.  O direito de resolução referido no número anterior exerce-se mediante declaração 
enviada ao adjudicatário e não determina a repetição das prestações já realizadas, a 
menos que tal seja determinado pelo contraente público e sem prejuízo do respetivo 
direito de indemnização e do pagamento pela parte, e apenas pela parte, do contrato 
executado até ao prazo estabelecido no número 3 do artigo 3.º deste Caderno, pelo 
adjudicatário. 

Artigo 21.º | Resolução por parte do adjudicatário  

1.  Sem prejuízo de outros fundamentos de resolução previstos na lei, o adjudicatário pode 
resolver o contrato quando qualquer montante, que lhe seja devido, esteja em dívida há 
mais de 120 (cento e vinte) dias. 

2.  Nos casos previstos no ponto 1. do presente artigo, o direito de resolução pode ser 
exercido mediante declaração enviada ao contraente público, que produz efeitos 30 
(trinta) dias após a sua receção, salvo se esta última cumprir as obrigações em atraso 
durante esse prazo, acrescidas dos juros de mora a que houver lugar. 

3.  A resolução do contrato nos termos dos números anteriores não determina a repetição 
das prestações já realizadas pelo adjudicatário, cessando, porém, todas as obrigações 
deste ao abrigo do contrato, com exceção daquelas a que se refere o artigo 444.º do 
Código dos Contratos Públicos (CCP). 

Artigo 22.º | Execução da caução 

1. A caução prestada para bom e pontual cumprimento das obrigações decorrentes do 
contrato, nos termos do programa do procedimento, pode ser executada pelo contraente 
público, sem necessidade de prévia decisão judicial ou arbitral, para satisfação de 
quaisquer créditos resultantes de mora, cumprimento defeituoso, incumprimento 
definitivo pelo adjudicatário das obrigações contratuais ou legais, incluindo o pagamento 
de penalidades, ou para quaisquer outros efeitos especificamente previstos no contrato 
ou na lei. 

2. A resolução do contrato pelo contraente público não impede a execução da caução, 
contanto que para tal exista fundamento. 

3. A execução parcial ou total da caução referida nos números anteriores constitui o 
adjudicatário na obrigação de proceder à sua reposição pelo valor existente antes dessa 
mesma execução, no prazo de 10 (dez) dias após a notificação do contraente público 
para esse efeito. 

4. A caução a que se referem os números anteriores é liberada nos termos do artigo 295.º 
do CCP. 
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CAPÍTULO IV – Disposições Finais 

Artigo 23.º | Comunicações e notificações 

1.  Sem prejuízo de poderem ser acordadas outras regras quanto às notificações e 
comunicações entre as partes do contrato, estas devem ser dirigidas, nos termos do 
CCP, para o domicílio ou sede contratual de cada uma, identificados no contrato.  

2.  Qualquer alteração das informações de contato constantes do contrato deve ser 
comunicada à outra parte, por escrito.   

3.  As partes estão vinculadas pelo dever de colaboração mútua, designadamente no tocante 
à prestação recíproca de informações necessárias à boa execução do contrato. 

Artigo 24.º | Cessão da posição contratual e subcontratação  

1. O Segundo Outorgante não pode ceder a sua posição contratual ou qualquer dos direitos 
e obrigações decorrentes do contrato sem autorização prévia da entidade adjudicante, e 
nos termos previsto no CCP.  

2. Para efeitos da autorização prevista no número anterior, o adjudicatário deve:  

a. Submeter um requerimento à entidade adjudicante a solicitar a posição 
contratual, identificando o cessionário e as razões e respetivos fundamentos; 

b. Ser apresentada pelo cessionário toda a documentação exigida ao adjudicatário 
no presente procedimento;  

c. O Primeiro Outorgante apreciar, designadamente, se o cessionário não se 
encontra em nenhuma das situações previstas no artigo 55.º do CCP, e se tem 
capacidade técnica e financeira para assegurar o exato e pontual cumprimento 
do contrato. 

3. O Segundo Outorgante não pode subcontratar ao abrigo do contrato celebrado sem 
autorização prévia da entidade adjudicante, e nos termos previsto no CCP. 

Artigo 25.º | Fiscalização 

1. Não obstante todos os direitos e deveres decorrentes do presente Caderno de Encargos 
o contraente público reveste-se dos poderes conferidos pelo artigo 302.º do CCP. 

2. O poder de fiscalização será exercido através dos serviços competentes do contraente 
público. 

Artigo 26.º | Gestor do Contrato  

Nos termos do artigo 96.º, conjugado com o artigo 290.º-A do CCP, será designado um 
gestor do contrato, com a função de acompanhar permanentemente a execução deste. 

Artigo 27.º | Foro competente 

Para a resolução de todos os litígios decorrentes do contrato, designadamente à sua 
interpretação, execução, incumprimento, invalidade ou resolução do contrato é competente 
o Tribunal Administrativo de Círculo de Região Autónoma da Madeira, com expressa renúncia 
a qualquer outro. 
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PARTE II - CLÁUSULAS ESPECIAIS 

Artigo 28.º | Requisitos Técnicos 

A Especificação Técnica n.º 1/SMAG/2021 faz parte integrante do presente Caderno de 
Encargos, constando do Anexo B. 
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ANEXO A - Extensão do Fornecimento  
 
  
OBJETO Fornecimento de Conversor de Energia Elétrica e respetiva instalação 

(Os requisitos técnicos obedecem à especificação técnica inscrita no 
Anexo B) 

PRAZO MÁXIMO 
CONTRATUAL 

100 dias 

PREÇO BASE 40.000 € (quarenta mil euros, com exclusão do IVA) 

CONDIÇÕES DE 
PAGAMENTO 

60 dias 
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ANEXO B - Especificação Técnica 



 
 

Caderno de Encargos 

MINISTÉRIO DA DEFESA NACIONAL | MARINHA | COMANDO DA ZONA MARÍTIMA DA MADEIRA ANEXO B - Página 1 de 9 
Avenida do Mar e das Comunidades Madeirenses N.º 19 | 9000-054 Funchal 
E-mail: depmarmadeira.ch.saf@amn.pt / czmmadeira.sec@marinha.pt - Telefone: (351) 291 104 340 

 
 

 

 

COMANDO DA ZONA MARÍTIMA DA MADEIRA 

 

Rede de abastecimento de energia elétrica ao Cais n.º 4 do Porto do Funchal 

Aquisição de Conversor de Energia Elétrica 400 V 50 Hz / 440 V 60 Hz 

 

ESPECIFICAÇÃO TÉCNICA N.º 1/SMAG/2021 

CONVERSOR DE ENERGIA ELÉTRICA E RESPETIVA INSTALAÇÃO 

 

 

 

 

 

DATA  08 / 02 / 2021  
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INTRODUÇÃO 

Refere-se a presente Especificação Técnica (ET) à edificação da capacidade de conversão de energia elétrica 
para o fornecimento às unidades navais da Marinha, no Porto do Funchal. 
A referida edificação passa pela aquisição de conversor de energia elétrica, em 400 V 50 Hz e 440 V 60 Hz, e 
respetiva instalação técnica, através de procedimento aquisitivo do Comando da Zona Marítima da Madeira – 
CZMM, localizado no edifício da Capitania do Porto do Funchal, Avenida do Mar e das Comunidades 
Madeirenses, n.º 19, 9000-054 Funchal. 
O local da instalação é no Cais n.º 4 do Porto do Funchal. 

ÂMBITO E OBJETIVO 

Através da presente ET, pretende-se adquirir a capacidade de fornecer energia elétrica, num circuito trifásico 
com uma com uma potência de 150 kVA para 400 V 50 Hz e 440 V 60 Hz, aos navio de Marinha (Classe Tejo, 
Andrómeda, Argos e Centauro), quando atracados no Cais n.º 4 do Porto do Funchal. 
Atualmente, o fornecimento de energia elétrica está limitado a uma potência de 75 kVA, 400 V 50 Hz, tendo 
origem num circuito da APRAM. 
O objetivo desta aquisição é efetuar a ligação à rede pública de fornecimento de energia, através de uma ligação 
em Baixa tensão especial, a aquisição e instalação de um conversor trifásico 50-60Hz de 150KVA e a instalação 
de circuitos trifásicos, em TI com distribuição de neutro, e quadros elétricos, para efetuar a ligação elétrica aos 
navios da Marinha quando atracados no Cais n.º 4 do Porto do Funchal. 

CONDIÇÕES GERAIS 

a) O equipamento a adquirir e instalar de acordo com a presente ET, considerando-se incluídos na instalação 
o fornecimento e instalação de todos os equipamentos, materiais e acessórios que se tornem necessários 
à completa e perfeita instalação da capacidade, bem como a elaboração dos projetos de instalação 
requeridos pelas entidades competentes de forma a que seja autorizada a ligação da infraestrutura elétrica 
à rede pública de distribuição. 

b) Fazem parte integrante da presente instalação, todos os fornecimentos, trabalhos e peças desenhadas que 
a Entidade Instaladora (EI) se obriga a cumprir na íntegra. 

c) Todos os materiais a empregar devem ser da melhor qualidade, devendo ser acompanhados de certificados 
de origem e ainda obedecer a: 

i. Sendo nacionais às Normas Portuguesas, Documentos de Homologação de Laboratórios Oficiais, 
Regulamentos em vigor e especificações presentes neste documento. 

ii. Sendo estrangeiros às Normas e Regulamentos em vigor no país de origem, caso não haja normas 
nacionais aplicáveis. 

d) Nenhum material pode ser aplicado na obra sem autorização a Entidade Adjudicante (EA), sendo 
igualmente necessária a aprovação desta no que respeita à definição de referências.  

e) Serão da responsabilidade da EI todos os desenhos complementares do projeto, necessários à preparação 
e execução da instalação do equipamento, os quais deverão ser presentes à EA para aprovação prévia. 

f) Será da responsabilidade da EI assegurar a elaboração e entrega às entidades competentes, a saber, a 
Empresa de Eletricidade da Madeira (EEM) e a Direção Regional da Economia e Transportes (DRET), a 
documentação necessária à aprovação e execução da instalação, nomeadamente: 

i. Elaboração e entrega do Pedido de Informação Técnica (PIT) de execução na EEM; 
ii. Requisição de fornecimento de energia; 
iii. Declaração de responsabilidade pela execução da instalação elétrica; 
iv. Confirmação emitida pela Direção Regional da Economia e Transportes (DRET); 
v. Termo de responsabilidade pela exploração e o relatório do técnico responsável (se 

aplicável); 
g) A definição das características técnicas, dimensões e quantidades dos cabos e equipamentos incluídos no 

Mapa de Quantidades, deverão ser entendidos como especificações mínimas, sendo responsabilidade do 
adjudicatário assegurar através do Projeto de Execução, a sua adequabilidade, nomeadamente em termos 
de dimensão e do cumprimento das quedas de tensão máximas admissíveis e outras características 
definidas pelos regulamentos aplicáveis, devendo ser incluído na proposta a necessidade de eventuais 
incrementos nas capacidades e características dos materiais de forma a que assegurem o correto 
funcionamento da instalação, e a aprovação pelas entidades competentes. Em caso de dúvida, é 
responsabilidade da EI, clarificar a situação com a Empresa de Eletricidade da Madeira. 

h) Será da responsabilidade da EI: 
i. Execução e fornecimento de telas finais desenvolvidas neste projeto com três cópias em formato de 

papel e uma versão em formato digital, sendo da responsabilidade da EI todas as alterações que se 
entendam como necessárias.  
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ii. Disponibilização em formato de papel e digital de Manuais de Manutenção e de Condução da 
Instalação e demais Manuais que a EA entenda como fundamentais. 

i) Todos os fornecimentos a efetuar devem considerar a devida adaptação para a adequada instalação, sem 
que para isso advenham custos adicionais para a EA. 

j) Serão suportados pela EI os custos relativos a limpeza e acabamento de todas as superfícies interiores e 
exteriores, devido a manchas, sujidade e outras imperfeições criadas pelos trabalhos de instalação do 
equipamento conversor, bem como a remoção de todos os materiais e detritos sem utilização para a EA. 

Notas: Os locais intervencionados serão entregues nas melhores condições de higiene 
e limpeza. 

Normas 

Todas as instalações devem ser executadas de modo a serem cumpridas as normas, regulamentos e legislação 
vigente, nomeadamente: 
a) Regulamento de Segurança de Redes de Distribuição de Energia Elétrica em Baixa Tensão; 
b) Regras Técnicas das Instalações Elétricas de Baixa Tensão; 
c) Normas Portuguesas em vigor, especificações do L.N.E.C, normas e recomendações técnicas da IEC/EN 

e demais regulamentação aplicável; 
d) Determinações da Empresa Fornecedora de Energia Elétrica; 
e) Complementarmente, haverá que considerar que as montagens deverão ser executadas de acordo com as 

regras de arte apropriadas. 

ENSAIOS 

O fabricante dos quadros deverá apresentar certificados de ensaios dos sistemas dos quadros elétricos, 
incluindo ensaios de curto-circuito realizados em laboratório independente.  
Antes de serem instalados nos respetivos locais, todos os quadros elétricos deverão ser ensaiados em oficina. 
Os ensaios tipo a efetuar, respeitando as Normas IEC 61439-1 / IEC 61439-2 deverão ser os seguintes: 
a) Inspeção mecânica de ligação dos condutores, barramentos e terra;  
b) Verificação de ligação entre bornes de saída e a aparelhagem;  
c) Testes de manobra e segurança de aparelhagem;  
d) Testes de funcionamento da aparelhagem de comando;  
e) Verificação da continuidade elétrica da estrutura;  
f) Resistência de isolamento entre fases, entre fases e neutro e entre fases e terra, com 500 V; 
g) Verificação das distâncias de isolamento e das linhas de fuga; 
h) Rigidez dielétrica entre fases, entre fases e neutro e entre fases e terra, com 2500 V;  
i) Verificação dos graus de proteção IP e IX; 
j) Verificação de acabamentos e marcação do quadro;  
k) Limpeza geral do interior do quadro.  
O fabricante fornecerá, com cada quadro, o respetivo protocolo de ensaio, devidamente assinado, que incluirá 
lista dos ensaios efetuados e anomalias detetadas na inspeção.   

DESCRIÇÃO DA INSTALAÇÃO 

a) A ligação à rede será efetuada no PT10 (PT F-SE-010/PONTINHA), em baixa tensão especial (400V/50hz) 
com uma potência de 150 KVA. 

b) A proposta deverá incluir todos os equipamentos necessários estabelecer na fronteira de ligação, 
nomeadamente os equipamentos de interligação e contagem de energia elétrica, devendo ser instalados 
de acordo com os requisitos definidos pela EEM. 

c) A rede de distribuição de energia elétrica, conforme esquema de princípio de funcionamento em anexo, 
será composta pela ligação à rede, um quadro de alimentação do conversor e respetivo conversor de 
frequência (potência 150 kVA 50 Hz / 60 Hz), dois quadros de alimentação aos navios e respetivas 
canalizações elétricas de interligação. A localização dos equipamentos encontra-se definida nas peças 
desenhadas em anexo. 

d) Os circuitos de ligação aos de quadro de alimentação ao navio (QAN) deverão ser implementados com 
sistema de neutro isolado; 

e) O Quadro Alimentação do Conversor (QAC) deverá possuir as seguintes características: 
i. Armário ventilado e eletrificado de forma a garantir as condições ambientais, temperatura e 

humidade, do conversor incluído na proposta, e com proteção IP 67 e IK 10, salvo a desqualificação 
para IP 54 que resulta do sistema de ventilação; 

ii. Armário em aço eletrogalvanizado com espessura mínima de 1,5mm, com uma pintura nível C4 (ISO 
12944) de cor RAL 7035. Poderão ser utilizados outros materiais, desde que assegurem uma 
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resistência à corrosão igual ou superior. Todas as peças ferrosas interiores devem possuir também 
tratamento anticorrosivo resistente ao ambiente marítimo. 

iii. Deverá ser criada uma base de assentamento para o armário, em betão ou metálica (nestes caso 
resistente à corrosão por água salgada), com uma altura igual ou superior a 15cm; 

iv. O armário deverá possuir portas articuladas com fechadura; 
v. As dimensões do armário deverão ser de forma a permitir a correta operação do equipamento, não 

podendo exceder os 2 metros de largura e comprimento. 
vi. Composto por: um interruptor geral tetrapolar, calibre 250 A; sinalizadores de fase e respetivos 

fusíveis de proteção; disjuntor tetrapolar calibre 250A; disjuntor tetrapolar calibre 50A; poder de corte 
adequado à instalação; sistema de ventilação; acessórios de fixação e montagem; 

f) O conversor de frequência deverá ter uma potência de 150KVA, uma eficiência igual ou superior a 95%, e 
possuir pelo menos as seguintes características: 

Entrada Saída 
Ligação trifásica 
Voltagem: 400 V ± 5%   
Frequência: 50 Hz  
THDI:  < 3%  
Factor Potência: 1 

Ligação trifásica  
Voltagem: 440V ± 5%   
Frequência:  60 Hz ± 3 % 
THDv: < 2% 
Proteção sobrecarga: 200% - 2 segundos 

g) O quadro de alimentação ao navio (QAN) para o circuito 440V/60hz, composto por um armário fabricado 
em caixa de poliéster prensado, reforçado com fibra de vidro, para garantia de fiabilidade de resistência à 
corrosão em ambiente marítimo salino. Com proteção IP 67 e IK 10. Todas as peças ferrosas interiores 
devem possuir também tratamento anticorrosivo resistente ao ambiente marítimo. Poderão ser utilizados 
outros materiais, desde que assegurem uma resistência à corrosão igual ou superior. Deverá ter uma porta 
reversível, fechadura de 3 pontos e punho de chave. Deverá possuir as seguintes características e 
equipamentos: 

i. um interruptor geral tetrapolar, calibre 250 A, com sistema de encravamento da chave de acesso ao 
barramento de terminais, de forma a assegurar que o acesso ao barramento apenas é efetuado com 
o interruptor geral do quadro desligado; 

ii. sinalizadores de fase e respetivos fusíveis de proteção; 
iii. disjuntor diferencial tetrapolar calibre 200A; 
iv. poder de corte adequado à instalação;  
v. acessórios de fixação e montagem; 
vi. Um barramento de terminais para ligação dos cabos elétricos do navio com ligação através do aperto 

por parafuso e porca, com uma rosca de 12mm;  
vii. Os barramentos serão privativos para ligação direta dos terminais dos cabos próprios do navio. Estes 

barramentos devem ficar enclausurados em compartimento próprio e servirão apenas para ligação 
direta e exclusiva dos terminais dos cabos dos navio. O acesso a este compartimento deve poder 
ser efetuado sem necessidade de abertura das portas de acesso aos painéis interiores, onde estão 
instalados os aparelhos de manobra e controle do quadro; 

h) Os cabos de alimentação do QAC e do QAN de 440V 60HZ deverão ser de alumínio, com as seguintes 
características, ou superiores: 1 cabo de alimentação  LXV3x185+95 e um cabo de terra V50. 

i) O quadro de alimentação ao navio (QAN) para o circuito 400V/50hz, deverá composto por um armário 
fabricado em caixa de poliéster prensado, reforçado com fibra de vidro, para garantia de fiabilidade de 
resistência à corrosão em ambiente marítimo salino. Com proteção IP 67 e IK 10. Todas as peças ferrosas 
interiores devem possuir também tratamento anticorrosivo resistente ao ambiente marítimo. Poderão ser 
utilizados outros materiais, desde que assegurem uma resistência à corrosão igual ou superior. Deverá 
possuir uma porta reversível, fechadura de 3 pontos e punho de chave. No que se refere Deverá possuir 
as seguintes características e equipamentos: 

i. um interruptor geral tetrapolar, calibre 100 A;  
ii. sinalizadores de fase e respetivos fusíveis de proteção;  
iii. disjuntor diferencial, tetrapolar, calibre 50A, sensibilidade 300 mA;  
iv. uma ficha fêmea Padrão: IEC 60309, Tipo de configuração de pinos: 3P + N + PE, Classificação 

50A, Tensão nominal: 400V AC, IP44;  
v. poder de corte adequado à instalação;  
vi. acessórios de fixação e montagem. 

j) Os cabos de alimentação QAN 400V e 50hz deverão ser de alumínio, com as seguintes características, ou 
superiores: 1 cabo de alimentação  LXV3x50+25 e um cabo de terra V16. 
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MAPA DE QUANTIDADE DE TRABALHOS 

DESTRINÇA DESCRIÇÃO DO TRABALHOS UN QUANT. 

 Os preços unitários devem incluir todo o equipamento necessário para a 
execução das diferentes atividades, implementação do Plano de Segurança e 
Saúde (PSS) e Plano de Prevenção e Gestão de Resíduos, bem como todos os 
trabalhos acessórios e complementares associados a todos os itens descritos, 
que permitam o acabamento destes nas melhores condições. 

  

100. Gestão do processo de ligação à rede aprovação EA 1 

 

Elaboração e entrega às entidades competentes (Empresa de Eletricidade da Madeira 
e Direção Regional da Economia e Transportes (DRET), a documentação necessária 
à aprovação e execução da instalação, nomeadamente: 
a) Elaboração e entrega do PIT de execução; 
b) Requisição de fornecimento de energia preenchida pela EI; 
c) Declaração de responsabilidade pela execução da instalação elétrica preenchida 

pela EI; 
d) Confirmação emitida pela Direção Regional da Economia e Transportes (DRET), 

disponibilizada à EI; 
e) Termo de responsabilidade pela exploração e o relatório do técnico responsável 

(se aplicável); 

  

200. 
Elaboração de Projeto de Execução, Levantamento de necessidades e entrega de 
manuais de equipamentos 

EA 1 

 A definição das características técnicas, dimensões e quantidades dos cabos e 
equipamentos, incluídos no presente Mapa de Quantidades, deverão ser entendidos 
como especificações mínimas, sendo responsabilidade da EI assegurar através do 
Projeto de Execução, a sua adequabilidade, nomeadamente em termos de dimensão 
e do cumprimento das quedas de tensão máximas admissíveis e outras características 
definidas pelos regulamentos aplicáveis, devendo ser incluído na proposta a 
necessidade de eventuais incrementos nas capacidades e características dos 
materiais de forma a que assegurem o correto funcionamento da instalação, e a 
aprovação pelas entidades competentes. Em caso de dúvida, é responsabilidade da 
EI, clarificar a situação com a Empresa de Eletricidade da Madeira. 
Execução e fornecimento de telas finais de envolvidas neste projeto com 3 cópias em 
formato de papel e 1 PEN em formato digital, sendo da responsabilidade da EI  todas 
as alterações que se entendam como necessárias.  
Disponibilização em formato de papel e digital de Manuais de Manutenção e de 
Condução da Instalação e demais Manuais que a EA entenda como fundamentais. 
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MAPA DE QUANTIDADE DE TRABALHOS 

DESTRINÇA DESCRIÇÃO DO TRABALHOS UN QUANT. 

300. 
CONVERSOR ELÉTRICO DE 400V/50HZ PARA 440V/60HZ de 150KVA (com 
eficiência igual ou superior a 95%). EA 1 

 

Entrada Saída 

  

Ligação trifásica 
 
Voltagem: 400 V ± 5%  
Frequência: 50 Hz ± 3%   
THDI:  < 3%  

Ligação trifásica sistema IT com neutro 
distribuído 
Voltagem: 440V ± 5%   
Frequência:  60 Hz ± 3 % 
THDv: < 2% 
Proteção sobrecarga: 200% - 2 segundos 

400. QUADRO ALIMENTAÇÃO CONVERSOR EA 1 

 

O Quadro Alimentação do Conversor (QAC) deverá possuir as seguintes 
características: 
f) Armário ventilado e eletrificado de forma a garantir as condições ambientais, 

temperatura e humidade, do conversor incluído na proposta, e com proteção IP 
67 e IK 10, salvo a desqualificação para IP 54 que resulta do sistema de 
ventilação; 

g) Armário em aço eletrogalvanizado com espessura mínima de 1,5mm, com uma 
pintura nível C4 (ISO 12944) de cor RAL 7035. Poderão ser utilizados outros 
materiais, desde que assegurem uma resistência à corrosão igual ou superior. 
Todas as peças ferrosas interiores devem possuir também tratamento 
anticorrosivo resistente ao ambiente marítimo. 

h) Deverá ser criada uma base de assentamento para o armário, em betão ou 
metálica (nestes caso resistente à corrosão por água salgada), com uma altura 
igual ou superior a 15cm; 

i) O armário deverá possuir portas articuladas com fechadura; 
j) As dimensões do armário deverão ser de forma a permitir a correta operação do 

equipamento, não podendo exceder os 2 metros de largura e comprimento. 
k) Composto por: um interruptor geral tetrapolar, calibre 250 A; sinalizadores de fase 

e respetivos fusíveis de proteção; disjuntor tetrapolar calibre 250A; disjuntor 
tetrapolar calibre 50A; poder de corte adequado à instalação; sistema de 
ventilação; acessórios de fixação e montagem; 

  

500. 
CABOS LIGAÇÃO PT10 AO QAC -  Cabo LXV 3x185+95 +  Cabo H07V-R 1x50 
Verde/Amarelo 

MT 250 

600. 
CABOS LIGAÇÃO DO QAC AO QAN CIRCUITO 440V 60HZ -  Cabo LXV 3x185+95 
+  Cabo H07V-R 1x50 Verde/Amarelo   

MT 55 

700. 
CABOS LIGAÇÃO DO QAC AO QAN CIRCUITO 400V 50HZ -  Cabo LXV 3x50+25 +  
Cabo H07V-R 1x16 Verde/Amarelo 

MT 30 

800. 
TUBO PARA INSTALAÇÃO NA CONDUTA ENTRE O CONVERSOR E O QUARDO 
ELÉTRICO ALIMENTAÇÃO DO NAVIO -  Tubo PVC Ø110mm 

MT 100 
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PEÇAS DESENHADAS 

 
Planta do Cais n.º 4 do Porto do Funchal   Desenho n.º CSAT001/2021 

Ortofotomapa do Cais n.º 4 do Porto do Funchal  Desenho n.º CSAT002/2021 

Esquema de princípio de funcionamento   Desenho n.º CSAT003/2021 

Comando da Zona Marítima da Madeira, 10 de fevereiro de 2021 
 
 

DESTRINÇA DESCRIÇÃO DO TRABALHOS UN QUANT. 

900. QUADRO ALIMENTAÇÂO AO NAVIO 440V/60hz EA 1 

 

Composto por um armário fabricado em caixa de poliéster prensado, reforçado com 
fibra de vidro, para garantia de fiabilidade de resistência à corrosão em ambiente 
marítimo salino. Todas as peças ferrosas interiores devem possuir também tratamento 
anticorrosivo resistente ao ambiente marítimo. Poderão ser utilizados outros materiais, 
desde que assegurem uma resistência à corrosão igual ou superior. Deverá porta 
reversível, fechadura de 3 pontos e punho de chave. Deverá possuir as seguintes 
características e equipamentos: 
a) proteção IP 67 e IK 10 
b) um interruptor geral tetrapolar, calibre 250 A,  com sistema de encravamento da 

chave de acesso ao barramento de terminais; 
c) sinalizadores de fase e respetivos fusíveis de proteção; 
d) disjuntor diferencial, tetrapolar, calibre 200A; 
e) poder de corte adequado à instalação;  
f) acessórios de fixação e montagem; 
g) Um barramento de terminais para ligação dos cabos elétricos do navio com 

ligação através do aperto por parafuso e porca, com uma rosca de 12mm;  
h) Os barramentos serão privativos para ligação direta dos terminais dos cabos 

próprios do navio. Estes barramentos devem ficar enclausurados em 
compartimento próprio e servirão apenas para ligação direta e exclusiva dos 
terminais dos cabos dos navio. O acesso a este compartimento deve poder ser 
efetuado sem necessidade de abertura das portas de acesso aos painéis 
interiores, onde estão instalados os aparelhos de manobra e controle do quadro; 

i) Reserva de Espaço de 30%; 
j) Conforme  esquema de princípio de funcionamento em anexo. 

  

1000 QUADRO ALIMENTAÇÂO AO NAVIO 400V/50hz   

 

Composto por um armário fabricado em caixa de poliéster prensado, reforçado com 
fibra de vidro, para garantia de fiabilidade de resistência à corrosão em ambiente 
marítimo salino. Todas as peças ferrosas interiores devem possuir também tratamento 
anticorrosivo resistente ao ambiente marítimo. Poderão ser utilizados outros materiais, 
desde que assegurem uma resistência à corrosão igual ou superior. Deverá possuir 
uma porta reversível, fechadura de 3 pontos e punho de chave. No que se refere 
Deverá possuir as seguintes características e equipamentos: 
a) proteção IP 67 e IK 10; 
b) um interruptor geral tetrapolar, calibre 100 A;  
c) sinalizadores de fase e respetivos fusíveis de proteção;  
d) disjuntor diferencial, tetrapolar, calibre 50A, sensibilidade 300 mA;  
e) uma ficha fêmea Padrão: IEC 60309, Tipo de configuração de pinos: 3P + N + PE, 

Classificação 50A, Tensão nominal: 400V AC, IP44;  
f) poder de corte adequado à instalação;  
g) acessórios de fixação e montagem. 
h) Reserva de Espaço de 30%; 
i) Conforme  esquema de princípio de funcionamento em anexo. 

  



 
 

Caderno de Encargos 

MINISTÉRIO DA DEFESA NACIONAL | MARINHA | COMANDO DA ZONA MARÍTIMA DA MADEIRA ANEXO B - Página 9 de 9 
Avenida do Mar e das Comunidades Madeirenses N.º 19 | 9000-054 Funchal 
E-mail: depmarmadeira.ch.saf@amn.pt / czmmadeira.sec@marinha.pt - Telefone: (351) 291 104 340 

O Técnico Responsável 
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